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Em Portugal houve várias tentativas para introduzir a gestão por objectivos. Estas 

iniciativas são o resultado da influência da nova Gestão Pública e das ideias que 

proveniente da experiência de reforma internacional. A literatura sobre a reforma 

administrativa refere que as burocracias institucionais resistem à mudança, parti-

cularmente quando esta desafia as práticas e os procedimentos instituídos. Esta é a 

fonte da continuidade que está embutida na cultura e que é reproduzida de acordo 

com o ‘código genético’ da organização. A análise da implementação da gestão 

por objectivos na Administração Pública portuguesa mostra que apresar da von-

tade dos reformadores introduzirem estes instrumentos ainda não há uma prática 

generalizada da sua utilização. A experiência recente mostra que a resistência à 

mudança, a falta de preparação para usar estes instrumentos e a ausência de uma 

cultura assente em valores gestionários condicionaram o sucesso da reforma.
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The implemenTaTion of ResulTs-oRienTed managemenT expeRience in poRTugal

In Portugal there have been several attempts to introduce management by objec-

tives. These initiatives are the result of the influence of new Public Management 

and the ideas from international reform experience. The literature on reform 

administrative states that the institutional bureaucracies resist change, particu-

larly when it challenges the practices and procedures in place. This is source of 

continuity embedded in culture and that is reproduced according with the ‘ge-

netic code’ of the organization.The analysis of the implementation of objective 

oriented management by the Portuguese public sector shows that allthough the 

will of reformers to introduce these instruments exists, still these do not exist 

as a widespread practice. Recent experience has shown that resistance to change, 

the lack of preparedness to use these instruments and the absence of a culture 

based on managerial values limits the success of this reforms.
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Introdução

A reforma administrativa recente caracteriza-se, entre outras coisas, pelas ten-
tativas para introduzir a gestão por objectivos na Administração Pública portu-
guesa, procurando assim introduzir maior pragmatismo na gestão pública. Estas 
e outras tentativas de reforma de natureza gestionária, são o reflexo da influên-
cia do movimento da nova Gestão Pública. Tal como ocorreu noutros países da 
Europa ocidental, Portugal não ficou indiferente a este movimento. De acordo 
com vários estudos (Araújo, 2001, 2002; Rocha e Araújo, 2007; Bilhim, 2003) 
as ideias gestionárias que permearam o movimento de reforma administrativa 
internacional também se fizeram sentir em Portugal.

A nova Gestão Pública teve diferentes expressões na reforma implementada pelos 
governos dos vários países (caso da França, Alemanha, Espanha, Itália). Segundo 
Pollitt (2001), a introdução das ideias da nova gestão Pública foi um fenómeno 
limitado e superficial referindo-se ao mesmo como a ‘concha de uma ideia’. Ou 
seja, apesar dos sistemas administrativos apresentarem formalmente estruturas 
novas e modernas, as práticas e operações internas muitas vezes mantêm o pa-
drão tradicional do velho sistema. A este respeito Hood (1996) argumenta que há 
variações nas reformas da gestão pública o que justifica este fenómeno. Polidano 
(2001) salienta que muitos países utilizaram as ideias da agenda da nova Gestão 
Pública não adoptando todas as medidas sugeridas por este modelo. Há, portanto, 
uma abordagem distinta por parte dos vários países no que concerne à implemen-
tação das ideias na nova Gestão Públicas, bem como respostas diferenciadas dos 
sistemas administrativos.

A literatura sobre a reforma administrativa refere que as burocracias institucionais 
resistem à mudança, particularmente quando esta desafia as práticas e os procedi-
mentos instituídos (Bjur e Caiden, 1978; Olsen, 1991). Segundo north (1996), o 
passado estabelece um conjunto de regras, normas e rotinas que evoluem através 
do tempo e que fazem parte da estrutura institucional. São estas regras, normas 
e rotinas que permitem a continuidade da acção institucional que se processa 
através da assimilação pelos membros da organização e da transmissão aos novos 
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membros. Esta é a fonte da continuidade que está embutida na cultura e que é 
reproduzida de acordo com o ‘código genético’ da organização (Araújo, 1999).

Este artigo faz uma análise da influência das ideias da nova Gestão Pública na re-
forma administrativa em Portugal. Decorridos cerca de vinte anos desde a intro-
dução dos primeiros instrumentos de gestão por objectivos, é pertinente analisar 
como foram implementados os instrumentos de gestão por objectivos.

1. A gestão por resultados como modelo de mudança

O movimento actual de administrativa caracteriza-se pela introdução da raciona-
lidade no modelo de gestão da Administração Pública. A tentativa de introduzir 
novas técnicas de gestão e de reinventar a administração (Osborne e Gaebler, 
1993) esteve na origem do movimento que enfatizou os resultados nas iniciativas 
de reforma e a primazia da gestão como o meio para alcançar esse objectivo (Mo-
ynihan, 2006). A nova Gestão Pública surge como a expressão máxima destas 
ideias suportada pelas teorias económicas e pelo managerialismo (Hood, 1991; 
Aucoin, 1990), as quais foram sintetizadas em cinco ideias (Schick, 1999): a) me-
tas claras para os gestores, avaliando os resultados; b) flexibilidade na gestão dos 
recursos; c) maior autonomia para os serviços públicos; d) decisões e controlo 
do governo centrados nos resultados; e) gestores responsáveis pela utilização dos 
recursos e pelos resultados produzidos.

no seio dos reformadores dos países da OCDE uma das ideias que teve grande 
acolhimento foi a tendência para separar as actividades do governo em unidades 
autónomas ou semi-autonómas, definindo com clareza a responsabilidade e os 
custos associados aos resultados que se pretendiam. Simultaneamente procurava-
se responsabilizar os dirigentes pelos resultados obtidos. Segundo Gow e Dufour 
(2000), a nova Gestão Pública (nGP) procurou substituir a racionalidade politi-
co-jurídica pela racionalidade gestionária pressionando a mudança no sentido da 
adopção de técnicas de gestão do sector privado as quais enfatizam o desempenho 
das organizações públicas, o pragmatismo e o controlo da gestão. Em particular 
havia uma preocupação em relacionar a autoridade dos dirigentes sobre os re-
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cursos e os resultados através da adopção de um sistema integrado que ligasse o 
planeamento, a utilização dos recursos e o controlo. A ideia partilhada entre os 
reformadores consistia em introduzir no sector público um conjunto novo de 
ideias e crenças de gestão através do recurso a novas técnicas de gestão (Ferlie e 
al 1996: 9).

Uma das técnicas de gestão do sector privado que teve grande aceitação entre os 
países da OCDE foi a gestão orientada pelos resultados ou a gestão por objectivos 
(Wholey, 1999). Segundo Rocha (1999) a gestão orientada pelos resultados pos-
sui as seguintes características: supõe um tipo de gestão participativa no sentido 
de que os trabalhadores participam na discussão e conhecem o conjunto de ob-
jectivos da organização; implica a integração dos aspectos humanos e dos objec-
tivos da organização; põe ênfase no conceito de motivação e no desenvolvimento 
da capacidade dos subordinados. Segundo o mesmo autor, a implementação da 
Gestão Por Objectivos supõe um processo que se divide em quatro fases (Rocha, 
1999: 68):

 1. Passagem em revista das principais actividades que dizem respeito ao 
conteúdo funcional. A ideia é que o gestor e trabalhador concordem no 
conteúdo funcional; 

 2. Desenvolvimento de medidas de desempenho em que devem acordar 
quer o gestor quer o trabalhador; 

 3. Estabelecimento de objectivos. Os objectivos são estabelecidos pelo tra-
balhador de acordo ou sob a superintendência do superior; 

 4. Discussão sobre o desempenho, tendo em conta os objectivos estabele-
cidos.

A Gestão Por Objectivos apesar de não ser uma inovação teve um interesse reno-
vado nas décadas recentes. Ela introduziu na Administração Pública a definição de 
objectivos de natureza estratégica e operativa com o recurso a planos e à avaliação 
dos resultados, induzindo por esta via o desenvolvimento de uma cultura orienta-
da pelos resultados. na verdade, trata-se de uma técnica que se ajusta às ideias da 
nova Gestão Pública pois realçam a necessidade de melhorar a eficiência dos ser-
viços públicos através do planeamento e do controlo e da ênfase nos resultados. A 
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avaliação dos resultados é, de facto, um dos componentes da nova Gestão Pública 
(Hood, 1991) e uma das características das reformas implementadas.

Portugal não ficou imune a esta tendência internacional. A reforma iniciada em 
finais da década de 80 traduziu-se na importação de novas técnicas de gestão do 
sector privado das quais se salienta a gestão por objectivos.

1.1 a expeRiência da gesTão oRienTada pelos ResulTados

A Gestão Orientada Pelos Resultados (GOPR) é uma variação da Gestão Por 
Objectivos desenvolvido por Peter Drucker (1954) e outros académicos (ver 
Humble, 1968 e Odiorne, 1979). Estes instrumentos partilham em comum a 
ênfase no planeamento, a avaliação de desempenho e os objectivos orientados 
pelos resultados (Osborne e Plastrik, 1997). no entanto, os estudos realizados 
sobre a implementação da Gestão Orientada pelos Resultados na Administração 
Pública apresentam conclusões ambíguas. Alguns estudos referem que a intro-
dução da GOPR tem sido um sucesso (Abramson e Kamensky, 2002; Osborne e 
Plastrik, 1997), enquanto outros estudos sugerem que os resultados obtidos com 
a utilização deste instrumento têm sido um fracasso (Bourgault, 2004; Boyne e 
Walker, 2002).

na literatura da especialidade há vários estudos que mostram que a implemen-
tação da GOPR levanta vários problemas, nomeadamente: a) a dificuldade em 
integrar a gestão do orçamento com o planeamento estratégico; b) a complexi-
dade dos modelos dificulta a sua implementação como um instrumento simples 
e rígido para as organizações públicas; c) a dificuldade em articular instrumentos 
operacionais com os planos de actividade e o orçamento; d) a ausência de coor-
denação entre o plano e os instrumentos formais relativos aos procedimentos 
orçamentais (Munevar e Bozzi, 2000); e) a necessidade de uma nova cultura ges-
tionária (Araújo, 2001). Por outro lado, o contexto institucional em que a GOPR 
é introduzida dificulta a implementação deste instrumento. Por exemplo, Julnes 
e Mixcóatl (2003) num estudo realizado no México sobre a implementação da 
GOPR referem que a maior dificuldade resultou da resistência à introdução de 
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novas ideias. Os autores referem que foi difícil criar um clima favorável à avaliação 
porque os funcionários públicos faziam uma apreciação negativa da GOPR.

Assim, a experiência de implementação da GOPR sugere que a implementação 
deste instrumento de gestão é difícil e que demora anos até que estas mudanças 
se incorporem no sistema existente.

2. O Plano e o Relatório de Actividades na Administração Pública 
Portuguesa

A Gestão por objectivos, enquanto instrumento de gestão da Administração Pú-
blica portuguesa, enquadra-se no movimento de reforma que se desenvolveu no 
início da década de oitenta, em parte influenciado pela nova Gestão Pública. 
Ela surge em consequência da publicação de vários estudos sobre a reforma do 
sistema orçamental e da contabilidade pública, destacando-se entre estes estudos 
a análise dos sistemas de planeamento e do orçamento de planeamento e progra-
mação. Importa salientar que neste período houve algumas tentativas, muitas sem 
sucesso, de introduzir um novo modelo de orçamento que permitisse maior rigor 
na sua elaboração e implementação (Ribeiro et al, 1983: 451).

A influência internacional de novas prática de gestão, como por exemplo o pla-
neamento, orçamentação e controle, foi importante na decisão de introduzir 
novos instrumentos de gestão em Portugal. Tal como já ocorreu no passado, os 
reformadores procuraram seguir a tendência de reforma dos outros países oci-
dentais (Araújo, 1993). neste sentido o Plano de Actividades e o Relatório de 
Actividades, enquanto instrumento de gestão orientada pelos resultados são in-
troduzidos pela primeira vez em 1987, através da Resolução do Conselho de Mi-
nistros nº 34/87, pese embora de forma mitigada. Importa referir que em 1978 
o Governo decidiu através da Resolução 101/78, no âmbito da sua política de 
transparência, obrigar os Ministérios a publicar relatórios anuais das actividades 
desenvolvidas através dos Gabinetes, dos Gabinetes das Secretarias de Estado e 
dos serviços neles integrados, incluindo os serviços autónomos, bem como as en-
tidades ou serviços públicos ainda que não abrangidos nas publicações financeiras 
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do Estado. Tratava-se de elaborar uma listagem das actividades desenvolvidas sem 
que houvesse uma preocupação de planeamento prévio de avaliação.

O Plano e o Relatório de Actividades introduzido em 1987 tinham por objectivo 
balizar a actuação dos serviços públicos através do planeamento das suas activi-
dades e ‘permitir uma mais correcta avaliação das actividades desenvolvidas e 
das metas a alcançar pelos diferentes organismos da Administração Pública’ (Re-
solução do Conselho de Ministros nº 34/87). O preâmbulo da Resolução do 
Conselho de Ministros refere que o plano de actividades vem complementar as 
experiências na área orçamental, procurando fazer uma ligação entre actividades 
e custos por via da aplicação progressiva de novas práticas de planeamento, orça-
mentação e controle. O plano deveria definir objectivos de curto e médio prazo, 
de acordo com as prioridades definidas, bem como a estratégia a adoptar para 
o cumprimento dos objectivos. As actividades previstas seriam enquadradas em 
programas anuais e plurianuais com a definição dos recursos afectos às diferentes 
actividades e os resultados a obter. Por outro lado, o relatório deveria apresentar 
as actividades desenvolvidas, previstas e não previstas e os recursos utilizados, 
com a indicação dos resultados alcançados. não há indicadores de desempenho. 
Os serviços deveriam apresentar dados quantitativos dos resultados para funda-
mentar a execução do plano. Pese embora os serviços da administração pública 
tivessem de elaborar e executar os respectivos orçamentos por actividades, o 
processo de tomada de decisão na afectação dos recursos ao nível político não so-
freu qualquer alteração. A elaboração do Orçamento de Estado não foi alterado, 
continuava a obedecer às regras do modelo de orçamento incremental.

A introdução do plano e do relatório de actividades foi objecto de divulgação e 
apoio por parte da unidade responsável pela modernização administrativa, no 
caso o Secretariado para a Modernização Administrativa. Para tal foi publicada 
uma brochura que procurava dar algumas sugestões quanto ao conteúdo dos ca-
pítulos que deveriam constar do plano e do relatório de actividades, de acordo 
com o estabelecido no anexo à Resolução do Conselho de Ministros. O apoio 
à implementação destes instrumentos resumiu-se ao esclarecimento de dúvidas 
não havendo um programa de formação sobre estas matérias para os dirigentes.
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Do ponto de vista formal o orçamento por actividades deveria ser implementado 
em 1987 (Circular da DGO, Série A n.º 1097, de 4/7/1985), para que ocorresse 
uma integração com os Planos de Actividades e os orçamentos dos serviços públi-
cos, a verdade é que tal não ocorreu. Conceitos fundamentais como o conceito de 
‘actividade’, o esclarecimento das justificações quantitativas e qualitativas exigi-
das para o orçamento e que tipo de indicadores de gestão deveriam ser utilizados 
só foram esclarecidas no ano seguinte (Circular da DGCP, Série A, n.º 1150, de 
1/6/1987). nos anos seguintes, as orientações emanadas pela Direcção-geral do 
Orçamento não foram implementadas. Estas não saíram do papel e a implemen-
tação do orçamento por actividades foi adiado.

A reforma da gestão financeira iniciou-se com a revisão das bases constitucionais 
da estrutura do orçamento e dos seus princípios. A revisão constitucional criou as 
condições formais necessárias para a elaboração e publicação da legislação sobre 
a reforma orçamental e da contabilidade pública, aprovando-se em 1992 aquilo 
que viria a ser chamado de novo regime de administração financeira do Estado. 
De entre outras coisas, o Decreto-lei 155/92 estabeleceu a obrigatoriedade da 
elaboração do Plano de Actividades e do Relatório de Actividades para todos os 
serviços públicos, reforçando o estabelecido na Resolução do Conselho de Minis-
tro nº 34/87. no entanto, introduz uma inovação ao dispor que a informação dos 
planos de actividade ‘servirá de base à proposta de orçamento a apresentar quando 
da preparação do Orçamento de Estado’, devendo o Plano ser corrigido depois 
de aprovado o Orçamento de Estado (Decreto-lei 155/92, Art. 5º). Tratou-se de 
introduzir um modelo integrado de gestão orçamental no qual o orçamento seria 
elaborado a partir das propostas apresentadas nos Planos de Actividades.

Contudo, e como já tinha ocorrido no passado, a adesão ao Plano de Actividades 
e ao Relatório de Actividades pelos serviços públicos não foi significativa. na ver-
dade, em 1996 o Governo publicou um novo diploma (Decreto-lei nº 183/96) 
que começa por afirmar que não havia, por parte das organizações públicas, jus-
tificação económica, jurídica ou política para não se utilizar como instrumentos 
de gestão o Plano de Actividades e o Relatório de Actividades. O diploma salienta 
que a ‘sua [Planos de Actividade e Relatórios de Actividade] generalização não é 
ainda satisfatória, o que é duplamente preocupante, uma vez que reflecte o des-
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respeito pelo cumprimento da lei e deficientes práticas de gestão’. Reconhece 
contudo que “É imperativo elementar de gestão o enquadramento da actuação das 
organizações em dois instrumentos fundamentais: o plano e o relatório de activi-
dades anuais. O primeiro, para definir a estratégia, hierarquizar opções, progra-
mar acções e afectar e mobilizar os recursos. O segundo destinado a relatar o per-
curso efectuado, apontar os desvios, avaliar os resultados e estruturar informação 
relevante para o futuro próximo” (Decreto-lei 183/96). O referido diploma para 
além de reforçar a obrigatoriedade da elaboração destes instrumentos estabele-
ce que o processo de elaboração do plano e do relatório deve ter a participação 
dos trabalhadores e dos utentes, através das respectivas associações (Art. 3º). O 
diploma acrescenta um outro aspecto inovador que consiste na obrigatoriedade 
de divulgar e publicitar o plano e o relatório de actividades, depois de elabora-
dos e aprovados. Mais recentemente, em 2001, um despacho do Ministro das 
Finanças (Despacho 21172/2001) obrigou os serviços públicos ao cumprimento 
do Decreto-lei 183/96 acima citado.

Em síntese, a implementação do Plano e Relatório de actividade seguiu uma 
abordagem formal na qual os reformadores centraram a sua atenção nos instru-
mentos de gestão. não houve a preocupação em implementar iniciativas que des-
envolvessem as competências e habilidades de gestão dos responsáveis dotando-os 
dos conhecimentos necessários para a implementação dos planos e relatórios de 
actividade. na ausência de preparação para a adopção destes instrumentos o qua-
dro de referência são as práticas, as regras, as normas e as rotinas instituídas nas 
organizações, ou seja a cultura organizacional prevalecente (Olsen, 1991).

2.1 a RefoRma da gesTão financeiRa e os planos e RelaTóRios de acTividade

O sistema de administração financeira do Estado manteve-se praticamente inalte-
rado desde a reforma de 1928/30 até à década de 90 (ver Decreto-lei 155/92). 
As práticas, procedimentos e rotinas que se desenvolveram ao longo dos anos 
foram-se consolidando, dificultando as tentativas de mudança. A Reforma da Ad-
ministração Financeira do Estado, iniciada na década de 90 e que revogou toda a 
legislação de natureza orçamental e contabilística anterior, só recentemente foi 
concluída (Catarino, 2003). Importa referir, no entanto, que, no que concerne 
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ao Orçamento de Estado, este ainda assume na sua essência o modelo tradicional. 
A apresentação do Orçamento por Programas, segundo o art.º 105º da Lei do 
Orçamento do Estado para 2006 (Lei n.º 60-A/2005, de 30 de Dezembro) só 
ocorrerá na proposta de Orçamento do Estado para 2010.

A reforma introduziu um novo enquadramento jurídico que alterou substancial-
mente os procedimentos, as práticas e as rotinas da gestão financeira. Procurou-se 
ir para além das questões de natureza técnica e jurídica, tentado induzir mudanças 
na cultura das organizações públicas. Em particular a adopção do modelo gestio-
nário o qual enfatiza três pilares principais: racionalidade económica; gestão por 
objectivos e indicadores de desempenho. neste contexto, o Plano de Actividades 
e o Relatório de Actividades assumem uma importância acrescida.

Segundo um estudo realizado por Branco (2003), sobre a implementação dos Pla-
nos de Actividade e os Relatórios de Actividade em Portugal, o autor conclui que 
estes são mais importantes como documentos de legitimação do que como ins-
trumentos de gestão. O estudo refere que os responsáveis pelos serviços públicos 
consideram que a informação destes instrumentos interessa mais ao ministro do 
que à própria organização. Assim, estes instrumentos de gestão transformaram-
se em meros procedimentos administrativos. Por outro lado, os dados do estudo 
mostram que são poucos os serviços que remetem o Plano de Actividades para a 
entidade responsável pela elaboração do orçamento, o que significa que ele não 
fundamenta o projecto de orçamento anual. Verifica-se que o Plano de Activida-
des e o Relatório de Actividades tiveram pouco impacto ao nível operacional pois 
não se traduziu no acompanhamento sistemático dos projectos e de actividades 
e não houve a definição de indicadores de desempenho. O autor conclui que “na 
administração pública, os planos e relatórios de actividade são elaborados não 
tanto para servirem de verdadeiros instrumentos de planeamento e gestão, mas 
predominantemente para responderem a imperativos de ordem legal… isto é, 
tendem a ser olhados como documentos que têm de ser elaborados para cum-
primento dos regulamentos e não como instrumentos de gestão, planeamento e 
avaliação” (Branco, 2003: 177). Parece existir uma tensão entre a lógica tradicio-
nal e o modelo gestionário que se traduz na dificuldade em articular o plano de 
actividades e o orçamento.
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Pese embora a aparente vontade dos governos em introduzir a gestão orientada 
pelos resultados, traduzida no esforço legislativo houve por parte dos serviços 
públicos pouca adesão à adopção deste instrumento na gestão dos serviços. A este 
respeito, um relatório da OCDE sobre Portugal conclui que a transição de um 
sistema orientado por regras para um sistema orientado por resultados é muito 
difícil e problemático num ambiente administrativo que se baseia numa cultura 
administrativa rígida e hierarquizada com muitas décadas (OECD, 1996: 60). Im-
porta salientar que o plano e o relatório de actividades, para além de introduzir 
uma nova filosofia de gestão na administração pública –a gestão por objectivos– 
surge como um complemento do processo orçamental, nomeadamente da “apli-
cação progressiva de novas práticas de planeamento, orçamentação e controle” 
(Resolução do Conselho de Ministros, 34/87).

3. A reforma da Administração Pública e a gestão orientada pelos 
resultados

A gestão orientada pelos resultados assume particular importância na reforma 
iniciada em 2003 pelo XV Governo Constitucional, a qual teve continuidade nos 
governos subsequentes. A reforma orienta toda a estratégia à volta deste instru-
mento de gestão aplicando-o de forma integrada ao desempenho organizacional 
e ao desempenho individual. Importa salientar que o documento que define o 
modelo e a estratégia de reforma foi elaborado por uma empresa de consultoria 
internacional contratada pelo governo para esse efeito. Talvez por essa razão se as-
sume pela primeira vez de forma clara a opção pelo modelo gestionário na Admi-
nistração Pública e, em particular pela Gestão por Objectivos. Assim, “no quadro 
da organização da Administração Pública, a perspectiva estratégica do Governo 
reflectida nos diplomas legais aprovados assenta na introdução de novas práticas 
de gestão elegendo a gestão por objectivos como a grande matriz da mudança, 
associando sistematicamente os organismos públicos a objectivos e resultados. 
(Resolução do Conselho de Ministros 53/2004).

A gestão por objectivos tem de ser vista numa perspectiva estratégica associando 
os organismos públicos a objectivos e resultados, numa nova filosofia de gestão, 
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surgindo a gestão por objectivos como um catalisador de forças que procura in-
duzir alterações no funcionamento da organização e no comportamento das pes-
soas. Ela tem subjacente à sua filosofia uma abordagem participada para a fixação 
dos objectivos que devem ser claros e mensuráveis a todos os níveis da organi-
zação: unidades funcionais e pessoas (Rocha, 1999). É neste sentido que o diplo-
ma estabelece que “a definição de objectivos constitui o principal pressuposto, 
não apenas da implementação do novo modelo de gestão, mas também da defi-
nição das iniciativas a realizar pelos ministérios e respectivas Unidades Orgânicas” 
(Resolução do Conselho de Ministros, 53/2004).

 • O modelo de gestão actualizado pela legislação mais recente (Lei 66-
B/2007), pouco difere das soluções apresentadas nos manuais de gestão:

 • Fixação de objectivos atendendo às missões, atribuições e objectivos es-
tratégicos definidos para o serviço;

 • Aprovação do orçamento e do mapa de pessoal;

 • Elaboração do plano de actividades e dos indicadores de desempenho do 
serviço e de cada unidade orgânica;

 • Monitorização dos resultados;

 • Elaboração do relatório de actividades e demonstração dos resultados 
alcançados. (Artº 8º da Lei n.º 66-B/2007 de 28 de Dezembro)

O modelo é sustentado pelo Sistema Integrado de Avaliação de Desempenho da 
Administração Pública (SIADAP) criado em 2004 (Lei nº 10/2004, de 22 de Ma-
rço, e Decreto Regulamentar nº 19-A/2004, de 14 de Maio) e alterado pela Lei 
66-B/2007 de 28 de Dezembro. nele se contempla a avaliação que se aplica aos 
serviços da administração directa e indirecta do Estado e aos serviços da admi-
nistração regional autónoma e à administração autárquica, a avaliação de desem-
penho dos funcionários, agentes e demais trabalhadores, e dos dirigentes de nível 
intermédio. O sistema de avaliação procura avaliar os organismos, os serviços, 
dirigentes e os funcionários numa lógica sistémica e de modelo global de ava-
liação. Para tal, os políticos retomaram os planos e relatórios de actividade anuais 
introduzidos em 1987 (Resolução do Conselho de Ministros nº34/87), com as al-
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terações introduzidas posteriormente como já foi referido atrás neste artigo, refi-
nando a sua utilização de forma a satisfazer os propósitos da avaliação pretendida.

O SIADAP procura introduzir na Administração Pública a gestão orientada pe-
los resultados através de uma nova cultura e valores que se orientam pela lógica 
gestionária, nomeadamente a orientação para os resultados e a preocupação com 
a eficiência, economia e eficácia. A estas ideias associa-se a preocupação com a 
qualidade dos serviços públicos. Exige-se a definição de objectivos individuais 
por desagregação em cascata dos objectivos organizacionais, procurando garantir 
desta forma a coerência entre os resultados individuais e os resultados da unidade 
orgânica, essenciais para assegurar o cumprimento dos objectivos da organização. 
no que concerne à avaliação dos serviços públicos, o SIADAP enuncia como 
objectivos a avaliação da qualidade dos serviços e organismos da Administração 
Pública tendo em vista a melhoria do desempenho e qualidade dos serviços pres-
tados ao cidadão e à comunidade (Lei 66-B/2207).

Apesar do novo modelo introduzido em 2003, os planos e os relatórios de activida-
de não tiveram grande divulgação até 2006. na ausência de indicadores disponíveis 
sobre os relatórios e os planos de actividade, foi feito um levantamento e análise 
da informação disponível nos sites das Direcções-gerais e dos Institutos Públicos 
relativamente ao Plano de Actividades e ao Relatório de Actividades (ver Quadros 
1 e 2). Estabelecendo a lei a obrigatoriedade da divulgação destes documentos 
(Decreto-lei 183/96) a Internet é um meio privilegiado para essa divulgação.
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Da análise dos quadros verifica-se que existe uma reduzida divulgação destes ins-
trumentos através da Internet. É nas Direcções-gerais que a publicitação destes 
documentos é menor (só cerca de 25% publicitam o Plano de Actividades e o 
relatório de Actividades), o que parece indiciar menor receptividade à utilização 
do plano e do Relatório de actividades como instrumento de gestão. no caso 
dos Institutos Públicos este valor sobe para 35%. Como já foi acima referido a 
informação do Plano de Actividades não é utilizada para a elaboração do Orça-
mento de Estado e o Relatório de Actividades, instrumento fundamental para a 
avaliação são consideradas por muitas organizações uma peça meramente formal. 
A avaliação ainda não é utilizada como instrumento mediador para os assuntos de 
natureza orçamental, de planeamento ou de gestão.

Relativamente à avaliação dos funcionários, o SIADAP introduziu importantes 
mudanças substituindo um modelo de avaliação que de facto não funcionava. O 
sistema de avaliação de pessoal anterior, introduzido em 1983, não logrou atingir 
os seus objectivos uma vez que a grande maioria dos funcionários obtinham uma 
avaliação de Muito Bom ou Bom (nunes citado por Araújo, 2002: 36). Ao longo 
dos anos este modelo tornou-se numa rotina que servia para cumprir uma forma-
lidade da progressão da carreira.

De acordo com o novo modelo procurou-se instituir-se mecanismos credíveis de 
estímulo ao mérito e de avaliação do desempenho, quer dos serviços quer indivi-
duais, associando estes últimos ao desenvolvimento das carreiras dos funcionários. 
Trata-se de um modelo de avaliação que visa implementar uma nova cultura de 
gestão pública baseada na gestão por objectivos. A este respeito Bilhim refere que 
é fundamentalmente um mecanismo de “controlo típico das situações mecanicista, 
caracterizando-se por: controlo de resultados; controlo de comportamento; exis-
tência de padrões (standards); feedback e acções correctivas” (Bilhim, 2003: 81).

Importa salientar em que contexto surge esta reforma: ela procura resolver o pro-
blema do desequilíbrio orçamental e sanear as finanças do sector público (Rocha 
e Araújo, 2007) através da racionalização e da redução de benefícios da Função 
Pública. Tal como ocorreu no passado noutros países europeus onde a Função 
Pública sofreu um forte ataque por parte do governo (sobre este assunto ver 
Foster e Plowden, 1996 e McDonald, 1991), assiste-se a um fenómeno idêntico 



A experiência da Implementação da Gestão Orientada para os Resultados em Portugal
Joaquim Filipe Ferraz Esteves de Araújo

149

em Portugal. A questão que se coloca consiste em saber em que medida a actual 
reforma e a mudança de paradigma introduzida com as ideias da gestão orientada 
pelos resultados irá influenciar a cultura administrativa vigente.

A avaliação e a criação de indicadores de desempenho no sector público não são 
um exercício meramente técnico nem de fácil solução. Trata-se de uma activi-
dade complexa e dinâmica na qual surgem situações de incerteza. A avaliação 
de desempenho e toda a envolvente que gira à volta do tema levantam questões 
cuja resposta exige uma preparação por parte das pessoas. Tal como refere Sousa 
(1990) os instrumentos de avaliação colidem com a cultura da Administração 
Pública portuguesa. Este é um problema reconhecido pelos reformadores que 
admitem que o SIADAP obriga a uma nova cultura de gestão que ainda não está 
suficientemente consolidada. Por essa razão pode-se compreender as dificuldades 
de implementação sentidas no primeiro ano e meio de vigência do sistema, bem 
como considerar a urgente necessidade sentida pelo Governo de introduzir as 
correcções necessárias ao respectivo aperfeiçoamento (Resolução do Conselho 
de Ministros 199/2005).

Ainda não há dados suficientes para tirar conclusões consistentes sobre o impacto 
que estas medidas estão a ter na Administração Pública portuguesa. A experiência 
de quatro anos de implementação do SIADAP mostra um percurso difícil. Pese 
embora não exista uma avaliação sobre a implementação, as declarações públicas 
dos políticos e a análise que é feita nos preâmbulos dos diplomas legislativos per-
mite-nos tirar algumas conclusões. Desde logo, a resistência à mudança foi notó-
ria. Apesar do prazo estabelecido para a identificação dos objectivos ter sido fixado 
até final do mês de Maio de 2005, este foi largamente ultrapassada pelos serviços 
e organismos públicos. Muitos foram os organismos que não procederam ao es-
tabelecimento de objectivos ou sequer à aplicação do próprio sistema. A situação 
assumiu tal proporção que uma circular da Direcção-geral da Administração Pú-
blica afirmava que “não obstante, muitos organismos e serviços da Administração 
Pública não fixaram ainda os objectivos para o corrente ano de 2005, o que in-
viabiliza a futura avaliação do desempenho dos seus trabalhadores e dirigentes 
intermédios. Encarrega-me Sua Excelência o Senhor Secretário de Estado da Ad-
ministração Pública de reafirmar que o SIADAP se encontra em vigor e que é im-
prescindível dar-lhe completa e cabal execução.” (Circular nº 1/ DGAP/ 2005).
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Para acompanhar a implementação do SIADAP foi criada uma comissão. no en-
tanto esta comissão não funcionou porque durante o primeiro ano o sistema foi 
aplicado a uma percentagem reduzida de funcionários, cerca de 25%, e a ava-
liação integrada dos serviços públicos não estava concluída. Já no que concerne 
ao ano de 2006, segundo declarações do Ministro das Finanças ‘o SIADAP tinha 
sido aplicado o ano passado a cerca de 60 a 65% dos funcionários, tratando-se de 
um mero apuramento provisório’ (Diário Económico, 28/05/2007)

Tal como aconteceu em 1987 com a introdução do plano e do relatório de activi-
dades assistiu-se a uma resistência à introdução de novos instrumentos de gestão. 
São vários os factores que podem ter contribuído para a dificuldade na implemen-
tação: a falta de preparação dos dirigentes e funcionários para lidar com o novo 
sistema, debilidade identificada pelos reformadores ao admitir a necessidade de 
‘formação nos princípios da nova gestão pretendida, em especial no que respeita 
à gestão por objectivos, quadros de avaliação de desempenho e sistemas de gestão 
de pessoas e sua avaliação (Resolução do Conselho de Ministros, 53/2004); a 
desmotivação e desmoralização dos funcionários em consequências da redução de 
direitos laborais; a dificuldade em adaptar ao contexto dos serviços públicos um 
modelo desenvolvido para a gestão do sector privado, por fim este instrumento 
de gestão colide com a cultura prevalecente na Administração Pública que é for-
temente influenciada pelo controlo legal e pelos procedimentos administrativos 
tradicionais (Araújo, 2001).

A gestão por objectivos é uma abordagem nova que desvia a atenção dos dirigen-
tes das questões legais e processuais para uma nova abordagem na qual são as acti-
vidades e as metas para elas fixadas que orientam a acção. A gestão por objectivos 
tem de ser vista numa perspectiva estratégica associando aos organismos públicos 
objectivos e resultados, numa nova filosofia de gestão. A gestão por objectivo 
pode ser um catalisador de forças que procura induzir alterações no funciona-
mento das organizaçôes e no comportamento das pessoas. Ela tem subjacente 
à sua filosofia uma abordagem participada para a fixação dos objectivos. É neste 
sentido que os reformadores anunciam que “a definição de objectivos constitui o 
principal pressuposto, não apenas da implementação do novo modelo de gestão, 
mas também da definição das iniciativas a realizar pelos ministérios e respectivas 
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Unidades Orgânicas” (Resolução do Conselho de Ministros, 53/2004). Ora estas 
ideias estão longe daquilo que é a realidade para muitas das organizações da Ad-
ministração Pública Portuguesa. Segundo Bilhim (2003), os novos instrumentos 
de gestão colidem com a cultura tradicional que se fundamenta no formalismo e 
no cumprimento da lei podendo mesmo surgir conflitos entre a regulamentação 
tradicional e as exigências dos novos instrumentos de gestão. Eles criam uma 
tensão entre o comportamento orientado para os inputs e os processos, de acordo 
com um quadro normativo pré-definido e rígido e um comportamento orientado 
para os resultados o qual se baseia no equilíbrio entre os meios disponíveis e os 
resultados a alcançar. Para Pollitt (2001), a convergência de modelos resultante 
da adopção das ideias da nova Gestão Pública é um mito pois existe um hiato en-
tre o percurso das reformas e aquilo que de facto acontece na prática. A analogia 
pode ser feita com a metáfora da concha, onde as novas propostas representam 
uma concha que apresenta características dos novos modelos de gestão públicas, 
mas no interior persistem as velhas práticas de gestão. 

Conclusões

A gestão por objectivos é considerada um instrumento importante nas reformas 
ligadas à gestão pública, salientando claramente a obtenção de resultados e fazen-
do intervir adequados conceitos e instrumentos de gestão do desempenho, que 
realçam a interdependência de três objectivos: melhoria da gestão e da prestação 
de serviço; aumento da responsabilização e do controlo; obtenção de economias 
e redução de custos financeiros. Esta tendência que teve grande expressão nos 
anos 80 em vários países da OCDE é actualmente parte integrante da estratégia 
que orienta a reforma da administração pública em Portugal

A experiência da implementação da gestão por objectivos permite-nos tirar algu-
mas conclusões. Os instrumentos legislativos são limitados na sua capacidade de 
influenciar a mudança. As várias tentativas dos Governos em implementar o plano 
e o relatório de actividades através de diplomas legais não tiveram grande adesão. 
A resistência à mudança, traduzida na apatia dos serviços e dos funcionários, tem 
sido um obstáculo à implementação deste instrumento. Por outro lado a raciona-
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lidade jurídico-administrativa sobrepõe-se à racionalidade gestionária e leva a que 
estes instrumentos sejam considerados formalidades a cumprir. Como salienta 
Bilhim, “Estas técnicas dão, quando bem aplicadas no curto prazo, resultados, 
todavia, só por si não ajudam a criar maior sentido de responsabilidade, compro-
misso para com os objectivos da organização, cidadãos livres e funcionários com 
o sentido das virtudes cívicas” (Bilhim, 2003: 85)
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